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APELAÇÃO CÍVEL: 0049841-27.2012.4.01.9199

APELANTE: INSS 

APELADO: ALÍRIO PEREIRA DIAS

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Cuida-se de apelação interposta pelo INSS contra a sentença que julgou procedente o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com averbação de tempo de serviço rural anterior à Lei 8.213/91, reconhecendo o período rural no período de 06/11/1964 a 28/12/1970 e 29/12/1970 a 01/10/1989.

Alega o INSS, em síntese, que o autor não comprovou a qualidade de segurado especial, com fundamento de que há somente um único documento em nome do autor como início de prova material, sendo que as demais provas não estão em seu nome.

Foram ofertadas contrarrazões. 

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 1973

Sentença proferida na vigência do Código de Processo Civil de 1973, devendo ser conhecido o recurso, uma vez que se encontram atendidos os pressupostos legais de admissibilidade. 

Da hipótese dos autos: 

Conforme entendimento jurisprudencial, é possível o cômputo do tempo rural anterior à Lei 8213/91, sendo dispensável o recolhimento de contribuições, salvo no que se refere à carência. Nesse sentido: 

AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI (ART. 485, INC. V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.213/91. ACÓRDÃO RESCINDENDO COM ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À LITERALIDADE DO ART. 55, § 2º, DA LEI N.º 8.213/91. INCIDÊNCIA DESSE ARTIGO COM REDAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/96. REDAÇÃO NÃO CHANCELADA QUANDO DA CONVERSÃO DA MEDIDA NA LEI N.º 9.528/97. INAPLICABILIDADE. REGRAS DA CONTAGEM RECÍPROCA DO TEMPO DE SERVIÇO. AUTORA SEMPRE VINCULADA AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A violação a dispositivo de lei (art. 485, inc. V, do CPC) que permite a rescisão de julgado é aquela que afronta a sua literalidade. Se o texto legal, porém, permitir mais de uma interpretação plausível, o julgado que opta por uma delas deve ser mantido a salvo de qualquer tentativa de rescisão.

2. O art. 55, § 2º, da Lei n.º 8.213/91, em confronto com o v.

acórdão rescindendo, não condiciona o cômputo do tempo de serviço rural anterior à sua vigência ao recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias, exceto para efeito de carência.

3. O referido artigo, na redação da Medida Provisória n.º 1.523/96, que exigia a comprovação do recolhimento das contribuições para efeito de contagem do referido tempo rural, não foi mantido quando da conversão da medida provisória na Lei n.º 9.528/97.

4. As regras da contagem recíproca de tempo de serviço, em que há a contagem de tempo laborado sob o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, neste incluídas as atividades privadas urbanas e rurais, para fins de concessão de benefício no serviço público, ou vice-versa, não se aplicam ao caso em tela, uma vez que a autora/segurada sempre laborou sob o RGPS. Precedentes da Terceira Seção.

5. Ação rescisória procedente. (AR 3.398/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 20/03/2013). 

 É esta, igualmente, a redação do art. 55, parágrafo 2º da Lei 8213-91.

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...)§ 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.

No que tange ao início de prova material, a despeito do afirmado pelo INSS, o autor juntou: (i) certidão de casamento (1979), onde consta a sua profissão como lavrador (fl.19); (ii) certidão de nascimento do filho do autor (1981) em que consta o local de nascimento a Fazenda Santa Luzia; (iii) certidão de casamento do genitor do autor, qualificado como lavrador (1929). Desse modo, ainda que somente um documento esteja em nome do autor, os demais documentos corroboram o alegado, razão pela qual o início de prova material restou comprovado.
É de se prestigiar a apreciação da prova colhida em audiência, pelo magistrado sentenciante. Ademais, o INSS apenas impugnou a ausência de início de prova material, não apontando incongruências na prova oral aptas a macular o julgado de origem. 

Reconhecimento do período requerido como de exercício de atividade rural, com a consequente averbação.

Apelação desprovida. 

Do exposto, nego provimento à Apelação do INSS.

É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2022005149 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0010256-60.2015.4.01.9199/MT
Nº Lote: 2022005149 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0010256-60.2015.4.01.9199/MT

[image: image1.jpg]